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Grande parte da historiografia que ficou consagrada também por ser utilizada 

como base para a construção da identidade nacional brasileira elaborou uma imagem 

referente ao período colonial pintando-o como uma sociedade agrária, de economia 

monocultora e interpenetrada por antagonismos advindos das dinâmicas relacionadas à 

interação dos seus principais agentes, os senhores de engenho e os escravizados sob seu 

domínio. Debruçando-se majoritariamente sobre tal dicotomia estas obras acabaram 

colaborando para a ocultação de diversos grupos que compunham a sociedade da América 

Portuguesa. O presente trabalho intenta aclarar questões sobre o modo de vida camponês 

no Brasil colonial entre 1680 e 1750, ajudando a avançar na compreensão do 

funcionamento e territorialização da colonização portuguesa na América. O estudo parte 

de fundamentos teóricos da História Social e da Micro-História, presentes nas obras de 

autores como Edward Palmer Thompson (1987) e Giovanni Levi (2000), ao tentar 

aproveitar a experiência dos sujeitos tornando-os protagonistas do processo histórico.  

Para definir o modo de vida camponês no período colonial brasileiro recorremos 

a diversas referências, tanto de estudos gerais sobre o campesinato como, por exemplo, 

Emmanuel Le Roy Ladurie em Les paysans de Languedoc (1985) e Les paysans français 

d’Ancien Régime (2015), Karl Kautsky em The Agrarian Question (1988), Teodor Shanin 

em Russia as a ‘Developing Society’ (1986) e Alexander Chayanov em The Theory of 

Peasant Co-operatives (1991), quanto locais, sendo o caso de João Luís Ribeiro Fragoso 

em Homens de Grossa Aventura (1992) e Guillermo Palacios em Campesinato e 

escravidão no Brasil (2004). 
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A importância dos camponeses para o abastecimento alimentar da América 

Portuguesa e seu funcionamento como entreposto dentro do Império de Portugal se 

evidencia na alta dos preços dos gêneros alimentícios e, até mesmo, na sua falta na 

capitania de Pernambuco quando muitos pobres livres que lá habitavam passaram a se 

ocupar do cultivo de algodão durante o século XVIII. O Estado se viu obrigado a intervir 

promulgando diversas leis, uma delas proibindo qualquer pessoa com menos de doze 

escravos de plantar algodão, com a finalidade de que estas voltassem a produzir alimentos 

(PALACIOS, 2004: 131-176). 

A busca por registros que pudessem servir de fonte para uma análise das formas 

de vida camponesas no Brasil colonial resultou na exploração de documentos do Tribunal 

do Santo Ofício, disponíveis no domínio digital do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

que tratavam de “lavradores” e “roceiros”. Foi encontrado um total de quarenta processos 

sob acusações de judaísmo e bigamia. Esses documentos contêm informações que 

permitiram analisar a idade, local de nascimento e moradia, lugares com os quais os 

sujeitos tinham laços, status social e composição da riqueza individual e coletiva. Tais 

dados corroboraram para a identificação de quantos destes agentes históricos poderiam 

ser descritos como camponeses. 

Com os resultados foram confeccionados gráficos, mapas e tabelas que 

demonstram que estes indivíduos eram parte ativa da sociedade e da economia colonial. 

Uma rede de créditos e contatos era estabelecida por eles ligando diversas partes do 

território da América Portuguesa. Estavam presentes em lugares próximos a Cidade da 

Paraíba, atual João Pessoa, no Sertão das Piranhas, próximo ao Rio São Francisco, em 

Irará, próxima a Santo Amaro (BA), no Rio de Janeiro, na região das Minas Gerais e em 

Paranaguá, entre outros. Tinham, em sua maioria, de vinte a cinquenta anos de idade e 

naturalidade portuguesa. Em meio aos casos pesquisados mais de 50% eram cristãos 

novos ou descendentes de cristãos novos. Nem sempre eram donos dos meios de 

produção, trabalhando, por vezes, em roças e partidos pertencentes a outrem ou situados 

em fazendas alheias, o que os obrigava a estabelecer relações comerciais com os 

proprietários através da divisão dos rendimentos obtidos com a utilização das terras em 

questão. Seus patrimônios eram compostos, quase de maneira exclusiva, por bens rurais, 

embora houvesse uma pequena parcela que tivesse imóveis em áreas urbanas e, inclusive, 

os alugasse como forma de complementação da renda. É possível observar a coexistência 

de rituais cristãos e judaicos, bem como o modo de realização destas práticas dentro do 

ambiente colonial. Os dados expostos vêm a mostrar, em conformidade com os demais 



 

argumentos deste texto, que é necessário conferir visibilidade a estes sujeitos para uma 

melhor compreensão da sociedade colonial brasileira.   
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